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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMTNISTRATIVO N" ......../....,

QUE FAZEM ENTRE Sr O MUNrCÍPrO DE
ITAITINGA, POR INTERMÉOIO DO (Ð

E

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
atravésdaSecretariaMunicipalde-,inscritanoCNPJsobon"
sede a , flo 

-, 

na cidade de - -Íleste âto reoresentada oelola)
respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (catgo e nome), doravante denominado
CONTRATANTE, e de outro tadoo(a) â empresâ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
no ............... sediado(a) fla .............. ., dotavante desþado CONTRATAI)O, neste

ato representado(a) por (nome e função no conttatado), conforme atos

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Ptocesso no ............... e em obsewância às disposições da T oi no 1L 1?C rlo 10 r{o ^L.til ,1o )ñ)1

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decottente do Pregão

Eletrônico no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguit enunciadas:

l. crÁusur¡, PRIMEIRA - OBJETO (øtt.92,I elr)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ......, rras condições estabelecidas no Termo de

Refetência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta conûataçäq independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Refetência;
1,,3.2 O Edital daI)citaçã,o;
1.3.3 A Proposta do conftatado;
7.3.4 Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

com

t t a a a t I

S Âv. Cel. Vírgflio Távora, 1710, ltoitingo - Cs

q* t$5) 3ä77-f361

lxJ prèfeiturâ(Sitaitin ga.ce.gov.br

# www.iìåit¡nge,ce,gov.br

Especificação do item QuanL

Conforme o Termo de
Referência

TOTAL LOTE 

-:

I



%"ko
PREFËITURA MUNICI PAL DË

rå'ÅåTIh¡üÅ
- 

Constrr,¡indo rrovos camirrlros 

-
2. crÁusure SEGUNDI - vrcÊNcrA E pRoRRoceçÃo
2.1,. O pnzo de vigêlcia da conttatação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até,05 (cinco) ânos, nâ forma dos artigos 106 e 1,07 da Lei 14.13312021,
2.1,1. A prorrogação de que tratâ este item é condicionadaao ateste, pela autoridade competente, de

que âs condições e os preços permanecem vantajosos pàra" a Administração, permitida a negocíaçäo
com o contratado.
2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à ptortogação contratual.
2.2. A. pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.3. O contrato não podetá. ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitat e cofltr^t^t com podet público, observadas as

abnngëncias de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRÂ,TUArS
htt92.IV. VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prâzos e

condições de conclusão, entrega, observação e tecebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CrÁUSUre QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CrÁUSUre QUTNTA - PREçO (att. 92, V)
5.1. O valor total da conûataçã.o é de R$.......... (.....)

5.1.1. No valor ackna estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, ttabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxz- de administtação, ftete, segruo e outros necessários 

^o
cumprimento integral do objeto da conftatação.
5.2. O valor aclma é meramente estimativo, de forma que os pâgamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fotnecidos.

6. CLÁUSUI-A SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O ptazo pata, p^gamento ao contratado e demais condições a ele teferentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTrMA - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pnzo de um ano contado da

data do orçâmento estimado, em 
-/-/- 

(DD/MM/AAAA).
7.2. Äpós o interegno de um âno, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante z aphcaçã,o, pelo contrâtânte, do índice IPCA (Indice de Pteços ao

Consumidor Amplo), exclusivamente p^r^ as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a patttt
dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de teajustamerito, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a difetença
correspondente tão logo seja(m) dir.'ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições ftnais, oþ) índice(s) utiJizado(s) para reajuste setá(ão), obrþtoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a set

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegetão novo índice oficial,
pan reajwstamento do pteço do valor ïemanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ rcabzado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIÐ
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrþações assumidas pelo Contratzdo, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto rlo pr^zo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, tepando ou corrigido, no total ou em pârte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e frscaßzar ^ execrtção do contrâto e o cumpdmento das obrþações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. ,{.plicar ao Conttatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o 619þo de representação judicial da Advocacia-Getal da União para adoçã"o das

medidas cabíveis quando do descumpdmento de obrþações pelo Conuatado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e teclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requedmentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatótios ou de nenhum intetesse p^ra" a boa execução do ajuste.

8.10. A. Âdministaçã"o tetâ o prazo de 1 (um) mês, a contff da datø do ptotocolo do requedmento
para decidir, admitida a prorrogâção motivadâ, por þal período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbdo econômico-financeiro feitos
pelo conftatado no pnzo máximo de 1 (um) mês.

8.12, A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES OO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVI e XVID
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrþações constantes deste Contrâto e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decortentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrþações a seguir dispostas:
9.2. Responsabiliz^r.-se pelos vícios e danos decortentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor @;

3 I I i a I t a tt I



%k,"'.Ét

ryÅrîrl\rü,Å
PREFEITURA MUNICIPAL DË

I { 9 a I a I ó I I

- 
Constn¡indo novos caminlros 

-9,3. Comunicat ao conttatante, no pra;zo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata
da enttega, os motivos que impossibilitem o cumpdmento do ptuzo previsto, com â devida
comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (,art. 737 .II. da Lei n." 74.733, de 2027) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
9.5. Repatar, corrigit, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou ern pârte, no
ptazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Adminisúação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

ftscahzaçäo ou o acompanhamento da execução conüatual pelo contratante, que ftcatâ autorizado ø

descontar dos pagamentos devidos ou da gatatla, caso exigida, o valor cortespondente âos danos
sofridos;
9.7, Quando náo for possível averiftcação da regulatidade no Sistema de Cadastro de Fornecedotes

- SICAF,o contratado deverâ entregar ao setor responsável pela fiscalização do conûato, junto com a

Nota FiscaI pata fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) provâ de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certtdã,o conjunta relativa aos ttibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Disttital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Ttabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizàr-se pelo cumprimento de todas as obrþações ftabalhistas, pteviclenciárias,
fiscais, comerci.ais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência näo üansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá. onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato,no prazo de24 (vinte e quatro) hotas, qualquer ocortência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conúatual.
9.10. Parahsat, pot detetminação do conttatante, {ualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurânça de pessoas ou bens de tetceiros.
9.17. Manter dutante todaa vigência do contrato, em compâtibilidade com as obtþações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaçã"o naltcttaçã,o;
9.12. Guardar sigrlo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.13. Arcat com o ônus decottente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incettos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório p^ra o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d. da Lei
n" 1.4.733. de 2027.
9.1,4. Não petmitir auü)tzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição
de aptendiz para os maiores de quatorze anos, nem petmiitt a atihzação do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubte.
9.15. Cumprit, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municþal, as

normâs de segutança do contratante.

10. cI-ÁusuLA, DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xrr)
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-10.1. Não haverá exigência de garantta contratual da execução.

10.1.1. .r\ garania de execução é independente de eventual garantta do ptoduto prevista
especificamente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRÁ,çÕBs e SANçÕES ADMINISTRATIVAS
lart. 92. XIVI

11 .1 . Comete rnfraçäo administrativa, nos termos da Lei n" 74.133 . de 2027, o contratado que:

ù der causa à inexecução patcial do conftato;
b) der causa à inexecuçã"o patctal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
.) det causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retatdamento da execução ou da entrega do objeto da conúatação sem motivo
justificado;

Ð apresentar documentação falsa ou prestâr declaração falsa durante a execução do contrato;

Ð praicar ato fraudulento na execução do contrato;
g) compoftar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natvteza;
h) oratscar ato lesivo orevisto no art. 5" da Lei n" 72.846. de 1" de asosto de 201,3.

11.2. Setão aplicadas ao contratado que inconer nas inftações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave @rt.756.52". daLeín" 14.1,33. de2027);

ü. Impedimento de licitar e contratat, quando praticadas as condutas descritas nâs alíneas "b",
((c)2 e 4d" do subitem acima deste Contrâto, sempre que não se justificat a imposição de penalidade
mais srave hrt 156. ñ 4". da Lei n" 14.133. de 2021\:

äi. Declaração de inidoneidade paralicitæ e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas ""","?','(€) eKh" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "bt',"a" e "d",
oue iustifiouem a imoosicão de oenalidade mais srave hrt. 756- N5"- da Lei n" 14.133- de 2027\.

iv. Multa:
1. Motatóda de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da patcela
inadimplida,atéo limite de 30 (tdnta) dias;
2. Motatóda de 2o/o (cinco por cento) pot dia de atraso injustificado sobre o valor total do
conftato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobsewãncia do prazo fixado par:^ 

^presentação,
suplementação ou reposição da garz;ntta.

i. O âtraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administtação a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confotme dispõe o inciso I do art.
1,37 da Lei n. 74.733, de 2021.
3. Compensatôria,pata as inftações descritas nas alíneas 

((e)' 
^('h'2 

do subitem 12.1,de2o/o a70o/o

do valor do Contrato.
4, Compensatóna,pata a inexecução total do contrato ptevista na alinea "c" do subitem 72.7, de
2o/o a 70o/o do valot do Contrato.
5. Pa:-a infração desctita na alinea "b" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 70o/o do valor do
Conttato.
6. Pararnfuações descritas naaßnea "d" do subitem 72,7,a multa será de 2o/o a70o/o do valor do
Contrato.
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7. Pal: a rnfuação descrita na alinea "^" do subitem 1.2.1., a multa será de 2o/o a 70o/o do valor do
Contrato.
11,.3. A aplicação das sanções previstas neste Conftato não exclui, em hipótese aþma, a obtigação
de rcparação integral do dano causado ao Conúatante (at. 156. $9". da Lei n" 14.133. de 2021)
1,1,.3.1. Todas as sanções ptevistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

^ 
multa

hrt. 156- N7". da Lei n" 14.133- de 2021\.
1,1.3,2. Antes daapltcaçã.o da multa será facultada a defesa do interessado no pra;zo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 1.57 . daLei n" 74.733. de 2021)
11.3.3. Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis forem supetiotes ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Conftatarrte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença setâ

descontada da garanaa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, S8", da Lei n" 14.133. de 2021).

1,1.3.4. Previamente ao encarninhamento à cobrança judtcíal, a multa poderá ser recolhida
administrativâmente îo pra;zo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dzta do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aphcaçäo das sanções rcahzat-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Conftatado, observando-se o procedimento ptevisto no caput e ptâgrafos do att.
.1 (R á" T ci no 'l 4 177 ,1. )O)1 p^ta" as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contrâtâr.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 51", da Lei n" 14.133. de 2021):

a) a ruaþrreza e a gravidade da rnfraçäo cometida;
b) as peculiatidades do caso concreto;
.) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem p^ra o Contratante;

Ð a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos ótgãos de controle.
11,.6. Os atos previstos como infrações administrativasnaLet f 1.4.733.de2021! ou em ouftas leis

IJ

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifrcados como atos lesivos na

Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei @rl 1,59).

11.7. A petsonalidade juídica do Conttatado podetâ ser desconsiderada sempte que utilizada com
abuso do direito pan facfütar, encobrir ou dissimular aprâaca dos atos ilícitos previstos neste Conttato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus adminisüadotes e sócios com podetes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrþatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1.60. daLei n" 74.733. de 2021,).

11.8. O Contratante deverá, îo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aphcaçäo
da sanção, infotmar e manter atwabzados os dados relativos às sanções pot ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podet Executivo Fedetal. (Att. 161. da Lei n"
14.133. de202I\.
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitat ou
contrâtâr são passíveis de reabilitação na forma do art. 763 da Lei n" 14.1.33/21

t I
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11.10. Os débitos do conttatado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa ef ou indenizações, não inscd.tos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
patcialmente, com os créditos devidos pelo referido ôtgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contrâtado possuâ com o mesmo órgão orâ contrâtante, fla
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de abdl de 2022.

12. CLÁUSUI-A DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1,2.1,. O contrato será extinto quando vencido opta;zo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrþações de ambas as partes contraentes.
1,2.2. O contrato poderá ser extinto antes do pra;zo nele fixado, sem ônus p^rà o Contratante, guando
este não dispuser de créditos orçamentâtios para sua continuidade ou quando entender que o contrâto
não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1,. A extinção nesta hipótese ocorrerâ na ptíxtma data de aniversário do contrâto, desde q.ue haja a

notificação do contratado pelo contrâtante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
1,2.2.2. Caso a notificação da não-contjnuidade do contrato de que üata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses dadata de aniversário, a extinção conftatualocorerâapôs2 (dois) meses da

data da comunicação.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrþações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fxado, por algum dos motivos previstos ¡o arttso 737 daLein" 74.733/27, bem como

L _

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.7. Nesta hioótese- aolicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei.
1,2.3.2. A alteraçã,o social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrutura da emptesa náo ensejarâ a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conttatada, deverá ser formaljzado
termo aditivo para altenção subjetiva.
1,2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
1.2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrâto não configura óbice pata o reconhecimento do desequilíbdo
econômico-financeito, hipótese em que será concedida tndentzação por meio de tetmo indenizatório
hrt. 1,31,. cabut, da Lei n." 14.133. de 2021\.
1,2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natttreza
téctica, cometcial, econômica, ftnzncetra, trabalhista ou civil com dirigente do 6tgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na ftscal)zação

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 74,733, de 2021).

ß. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO OnçaUENTÁRrA (art. 92. VIII)
1,3,1,, As despesas decorrentes da presente contntaçã"o corteräo à conta de recutsos específicos
consþados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Dotação
Orçamentá.rra: : Elemento de Desþesas:-; Fonte de
Recursos:-.
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-1'3.2. ,\ dotação rclattva aos exetcícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLet
Otçamentátia respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (att.92.rrr)
1,4.1. Os casos omissos setão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"

PREFËITURA MT-,}NICIPAL DE

14 177 ,1e )O2'l

15.

15.1

Nome do Gestor
Sectetada de

CONTRATANTE

Testemunhas:

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiadamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normâs e pnncíptos qerals

dos contratos.

cLÁusuLA oÉcrun eurNTA - ALTERAçÕES
Eventuais alteracões contratuais reser-se-ão oela disciolina dos arts. 124 e seEuintes da Lei n"

14.133. de 2021.
15.2. O contratado é obngado z aceita4 nâs mesmas condições conttatuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco pot cento) do valot inicial
atuahzado do contrato.
15.3. ,\s altetações conttatuais deverão set promovidas mediante celebtação de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçäo d¿ consultoría jutídrca do conüatante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a f.otmaltzação do aditivo deverá ocorrer
rro prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 1.4.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam altençã,o do contrato podem set rcahzados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ett.1\6 rla T.ei n" 14.17i de.2O21

16. CLÁUSULA OÉCUUA SEXTA - PUBLTCAçÃO
1.6.1.. Incumbirá 

^o 
cofltr^tante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), nz forma prevista no art. 94 da Lei 1,4.1.33. de 2021., bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção 

^o ^rt.91,, 
caþuÍ, da Lei n." 74.1.33, de 2027, e ao att. 8", S2", da Lei n.

12.527 . de 201,1, c/c art. 7". S3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

17. crÁusule. DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, S1")
17.1,. Fica eleito o Foto da Comarca de / ,putu dirimir or litígios que decotrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. S1". da Lei n"
14.133/21,.
Assim pactuadas, as partes Frrmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

_,_de de 

-.
Nome do Reptesentante dalicitante

Nome da Licitante
CONTRATADA
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